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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA


TERMO DE COPATROCÍNIO Nº 82/2013

PROCESSO Nº 2013-0.335.586-4
TERMO DE COPATROCÍNIO FORMALIZADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, E LUIZ LOBATO DA SILVA 22078012840, COM FUNDAMENTO NA LEI MUNICIPAL Nº 8204/1975, NO DECRETO MUNICIPAL Nº 51300/2010 E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES APLICÁVEIS À ESPÉCIE

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, situada na Av. São João, nº 473 – Centro, São Paulo – SP., de agora em diante denominada SECRETARIA, neste ato representada pelo Secretário de Cultura, Sr. João Luiz Silva Ferreira, e LUIZ LOBATO DA SILVA 22078012840,  Microempreendedor Individual, aqui denominada simplesmente COPATROCINADA, estabelecida nesta Capital, na Rua José Manso, nº 175, Vila Matilde, CEP 03511-040, inscrita no CNPJ sob o nº 12.571.189/0001-51, à vista do constante no processo administrativo 2013-0.335.586-4, têm entre si ajustado o presente COPATROCÍNIO, que se regerá pela legislação aplicável à espécie e pelas cláusulas abaixo, que mutuamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA

1.1 - O presente copatrocínio tem por objeto estabelecer a colaboração dos partícipes, mediante a comunhão de esforços e recursos, para a realização de ações integrantes do evento “Quebrada Cultural - 2013”, na Zona Leste da cidade, que acontecerá no dia 23 de novembro de 2013, conforme proposta de fls.02/03 e fls.06/11, que integra o presente independente de transcrição.

1.2 O prazo de vigência do copatrocínio será do dia 14/11/2013 ao dia 23/01/2014 (incluindo o período de prestação de contas – 60 dias após o término do evento), mas apenas após final aprovação da prestação de contas estará a COPATROCINADA desobrigada das clausulas do presente termo.
CLÁUSULA SEGUNDA

À COPATROCINADA caberá:

2.1 elaborar todas as etapas e ações necessárias para realização do evento, conforme proposta apresentada;
2.2 realizar as contratações necessárias dos profissionais envolvidos, respondendo por todos os aspectos jurídicos que estas implicarem, tais como, mas não limitadas a: aspectos trabalhistas, tributários, perante órgãos de classe e associações arrecadadoras, inclusive de direitos autorais e outros;

2.3 arcar com todos os custos e obrigações necessárias para plena e efetiva realização do evento, respeitadas as normas aplicáveis, inclusive arcando com eventuais custos relacionados a direitos autorais e outros que eventualmente surgirem, também perante o ECAD;
2.4 realizar a curadoria, seleção e orientação dos artistas que irão se apresentar;
2.5 arcar com os custos de sonorização, iluminação, cenografia, figurino e técnicos para cada área, bem como todos os outros necessários a correta e perfeita realização do evento;

2.6 arcar com os custos de confecção e divulgação de todo o material gráfico, tais como, mas não limitados a: filipetas, cartazes, catálogos, dentre outros;

2.7 arcar com os custos e responsabilizar-se pelo transporte e hospedagem dos convidados que não residam em São Paulo e dos materiais;

2.8 fazer menção a Secretaria Municipal de Cultura como copatrocinadora do evento em todas as peças de divulgação tais como, mas não limitados a: catálogos, cartazes, guias de programação, release de imprensa, dentre outras, na forma definida pela SECRETARIA, através de seu Núcleo de Fomentos Culturais/Cidadania;

CLÁUSULA TERCEIRA


À SECRETARIA caberá:

3.1 
Conceder aporte financeiro no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), em parcela única liberável após a assinatura do ajuste;
3.2 As despesas relativas ao presente copatrocínio estão garantidas pela nota de empenho nº 90178/2013, onerando a dotação orçamentária 25.10.13.392.2320.6425.3.3.90.39.00.00.
3.3 A movimentação dos recursos financeiros transferidos pela Prefeitura do Município de São Paulo deverá ser feita mediante conta bancária específica para o copatrocínio, ainda que haja mais de um ajuste celebrado com a mesma pessoa jurídica.
3.4 Os recursos financeiros transferidos pela SECRETARIA, enquanto não utilizados e sempre que possível, serão aplicados no mercado financeiro, em operações lastradas em títulos públicos federais, estaduais ou municipais, através do Sistema Eletrônico de Liquidação e Custódia-SELIC e/ou caderneta de poupança, devendo os rendimentos eventualmente auferidos serem revertidos exclusivamente na realização do objeto do ajuste.
3.5 As aquisições e contratações realizadas com recursos do convênio deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, bem como deverá a COPATROCINADA certificar-se e responsabilizar-se pela regularidade jurídica e fiscal das contratadas.
CLÁUSULA QUARTA


A COPATROCINADA responderá por eventuais danos causados a terceiros e à SECRETARIA na execução do objeto do presente termo. Não haverá responsabilidade solidária entre os partícipes. 

CLÁUSULA QUINTA


Toda e qualquer despesa não apontada expressamente no orçamento apresentado ou neste termo, bem como eventuais taxas, impostos, encargos de qualquer natureza e obrigações junto às sociedades arrecadadoras de direitos autorais e órgãos de classe correrão por conta da COPATROCINADA.
CLÁUSULA SEXTA

6.1 Poderá ocorrer rescisão unilateral pela SECRETARIA se assim demandar o interesse público, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8666/1993 e alterações, em especial em seu artigo 78, devidamente justificado e demonstrado no processo administrativo, especialmente:

I- o inadimplemento de clausulas, especificações, determinações da fiscalização ou prazos;

II- a utilização de recursos em desacordo com o objeto e orçamento apresentado;

III- a falta de apresentação de prestação de contas no prazo previsto.

6.2 Na hipótese de resolução unilateral ou inadimplência por parte da ASSOCIAÇÃO, além de eventuais perdas e danos apurados judicial ou administrativamente, aplicam-se as regras do Decreto Municipal nº 51300/2010 e alterações, em especial de seus artigos 14 e 17 a 22, podendo ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8666/1993 e alterações, na seguinte conformidade e de acordo com a gravidade da falta:

I - advertência;

II – multa de até 10% o valor do copatrocínio, conforme a gravidade da infração;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
6.3 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando couber.
6.4 O presente poderá ainda ser denunciado caso ocorra situação ou motivo superveniente a qual não deu causa nenhum dos partícipes e que impeça o cumprimento de seus objetivos, ou ainda de comum acordo entre as partes, desde que haja comunicação por escrito, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo em qualquer caso haver análise e manifestação por parte da unidade responsável pelo acompanhamento do copatrocínio.

6.5 Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio ou instrumento congênere, deverá ocorrer a prestação de contas dos recursos já recebidos, bem como os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras, deverão ser devolvidos e depositados no Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais – FEPAC, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data correspondente.
CLÁUSULA SÉTIMA
7.1 A COPATROCINADA deverá apresentar prestação de contas no prazo de até 60 (sessenta) dias do encerramento do projeto, comprovando a utilização dos recursos recebidos para a realização dos fins do ajuste, de acordo com o orçamento apresentado.

7.2 As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fiscais ou equivalentes (ou cópias acompanhadas do original para certificação pelos funcionários responsáveis), bem como deverá ser apresentado o extrato bancário da conta utilizada para movimentação dos recursos recebidos da SECRETARIA. 

7.2.1  Na ocasião do recebimento, o funcionário responsável deverá carimbar o anverso dos documentos originais (notas fiscais, recibos, etc), para que seja identificada a utilização no copatrocínio.

7.3 A prestação de contas será analisada pelo setor competente e submetida à aprovação da autoridade competente.
7.3.1 A prestação de contas será analisada sob dois aspectos:

I - realização do programa, projeto, atividades, ações, eventos e produto cultural, conforme proposta apresentada;

II - correta aplicação dos recursos recebidos, de acordo com o orçamento apresentado.

7.4 A não aprovação da prestação de contas do projeto na forma estabelecida no item anterior sujeitará o proponente a devolver o total das importâncias recebidas ou dos valores glosados, acrescidas da respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do despacho que as rejeitou.
7.5 Não serão admitidas, na prestação de contas, despesas que tenham sido realizadas antes da celebração do convênio ou instrumento congênere, exceto em caráter excepcional e devidamente justificado, desde que previstas no orçamento apresentado na proposta e somente aquelas realizadas a partir da data de sua apresentação.

7.5.1 Será permitida a realização e liquidação de despesas após a realização do objeto do convênio até a data prevista para a apresentação da prestação de contas, ou seja, até 60 (sessenta) dias da realização do evento.

7.6 Caberá a COPATROCINADA manter os documentos e planilhas relacionadas à prestação de contas, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para eventual conferência.

CLAUSULA OITAVA

8.1 Nos termos do Decreto Municipal nº 53623/2012, que regulamenta os efeitos da Lei Federal nº 12527/2012 (Lei de acesso à informação) no âmbito municipal, em especial de seus artigos 68 e 69, deverá a COPATROCINADA, em seu sítio na internet e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede, dar publicidade às seguintes informações:

8.1.1 – cópia do estatuto social atualizado da entidade;

8.1.2 – relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade;

8.1.3 – cópia integral dos convênios, contratos, termos de parceria, acordos, ajustes e instrumentos congêneres celebrados com os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos, quando houver.

8.2 A divulgação no sítio da internet poderá ser dispensada, por decisão da SECRETARIA, mediante requerimento da COPATROCINADA, quando esta não dispuser dos meios de realizar a divulgação.

8.3 As informações referidas nesta clausula deverão ser publicadas a partir da celebração do ajuste, ser atualizadas periodicamente e deverão ficar expostas até 180 (cento e oitenta) dias após apresentação da prestação de contas final.

8.4 As informações a que diz respeito esta clausula referem-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo da prestação de contas a que esteja sujeita a entidade que recebeu os recursos. 
CLÁUSULA NONA

Fica eleito o Foro desta Capital, através de uma de suas Varas da Fazenda Pública, para todo e qualquer procedimento oriundo deste copatrocínio que não possa ser resolvido pelas partes, com a renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

E para constar lavrou-se o presente em três vias de igual teor, as quais lidas e achadas conforme vão assinadas pelas partes, com as testemunhas abaixo a tudo presentes.

São Paulo, 14 de novembro de 2013
João Luiz Silva Ferreira
Secretário Municipal de Cultura 
Luiz Lobato da Silva
Microempreendedor Individual
TESTEMUNHAS:

_____________________

__________________
RG. nº _______________

R.G. n° ____________
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